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RESUMO 

A aprendizagem é uma manifestação indissociável das sociedades humanas, contudo perante um ambiente 

mutável e evolutivo, essa necessidade tende a agudizar-se, logo mudanças na configuração dos suportes de 

aprendizagem são uma natural evolução deste processo. Aliás, a utilização da tecnologia enquanto suporte da 

aprendizagem não deve ser encarada como uma revolução metodológica. O e-learning é uma dessas ferramentas, 

tendo por base as denominadas tecnologias de informação e comunicação (TIC). Este tem vindo a assumir de 

forma sustentada uma relevância na aprendizagem em termos organizacionais. Geralmente o âmago analítico do 

e-learning em termos académicos reside nas metodologias e tecnologias, e, em termos empresariais centra-se nos 

custos associados. O objectivo deste artigo é então indagar sobre esses custos, nomeadamente os intangíveis 

resultantes da ética, pois esta é frequentemente negligenciada em termos do e-learning, como é demonstrado no 

E-learning Action Plan da União Europeia. 

PALAVRAS-CHAVE: E-learning; Ética em e-learning; Modelos de e-learning; Custos intangíveis em e-

learning 

 

1. O E-LEARNING E A ÉTICA EM AMBIENTES ORGANIZATIVOS 

A ética deve ser percepcionada não apenas na vida pessoal, mas também em termos profissionais, 

nomeadamente quanto ao seu desempenho organizacional. De facto, o objectivo central de uma empresa no 

modelo capitalista é o lucro, no qual os recursos humanos devem preocupar-se naturalmente com a produção dos 

bens e serviços. Esta visão populista, deve-se ao facto de ser positivamente mais fácil de lidar com o capital do 

que com julgamentos de valores ou ética. 

Contudo, os gestores devem ter a consciência que o comportamento organizacional têm um profundo impacto 

ético na sociedade, assim como nos custos associados para a organização, como o exemplo seguinte o 

demonstra: quando a Intel lançou a segunda versão de processadores no mercado negligenciou o facto de um 

professor de matemática ter descoberto, que perante cálculos matemáticos o processador falhava inúmeras vezes, 

chegando a negar esses erros. Perante tal notícia, os inúmeros consumidores a nível mundial reagiram e o 

volume de vendas da Intel desceu drasticamente obrigando a empresa a reconhecer o erro perante o mercado. 

Para além dos custos directos, isto é, a diminuição do volume de vendas e a entrada da Cyrix em cena, a Intel 

teve elevados custos indirectos: o custo intangível na sua imagem, tendo a notoriedade da empresa baixado 

substancialmente. 

Face ao exposto o e-learning em termos organizacionais não é excepção, apresentando custos directos 

(decorrentes da implantação “física” do projecto) e indirectos (decorrentes da natureza do projecto de e-
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learning). 

Por outro lado, o e-learning é um dos conceitos utilizados para descrever as novas metodologias de 

aprendizagem, ao longo do processo de aprendizagem na sua globalidade ou em algumas vertentes (Falch, 

2004). Considerando a evolução do e-learning, nomeadamente nos países desenvolvidos, já é um fenómeno com 

um peso significativo, constituindo uma oportunidade para os sistemas educacionais em termos organizacionais, 

mas também apresentando novos desafios. 

Na realidade, a discussão académica em torno do e-learning começa em torno do próprio conceito. Porém, 

devido à evolução da problemática, o focus da discussão passou a centrar-se na tecnologia de suporte e 

posteriormente nas metodologias. Actualmente, a discussão centra-se nos factores sócio culturais (Conole, 

2004). Porém, em termos empresariais a visão centra-se nos custos, contudo na nossa opinião, os gestores 

frequentemente negligenciam os custos indirectos associados ao e-learning, nomeadamente os éticos. 

 

2. DEFINIÇÕES DE E-LEARNING 

Decorrente da juventude conceptual do e-learning, pode-se divulgar algumas definições deste conceito; porém, 

destacamos as seguintes: “é a utilização de novas tecnologias de multimédia e da Internet com o objectivo de 

melhorar a qualidade da aprendizagem, facilitando o acesso a recursos e serviços, assim como, possibilitar trocas 

de informação e o trabalho colaborativo” (Commission of the European Communities, 2001). 

O e-learning também é definido como sendo o uso de ferramentas electrónicas e de tecnologias de  suporte à 

aprendizagem e ao ensino. Aliás, o termo surgiu em simultâneo com o e-commerce e tudo o que seja “e -“, 

devido à penetração extremamente rápida da Internet na sociedade. A versão mais extremista do e-learning, 

advêm da possibilidade destas tecnologias serem usadas para criarem comunidades “virtuais” que possam 

substituir ou ser uma alternativa equivalente, ao tradicional modo de ensino. Como se pode observar, nenhuma 

das definições apresentadas configura de forma clara as questões éticas relacionadas com o tópico em discussão 

e os custos associados para a organização. 

 

3. DIMENSÕES ANALÍTICAS DO E-LEARNING 

O desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação, assim como das metodologias evidenciam 

oportunidades em termos da criação dos ambiente de e-learning, as quais são: 

� bem desenhados; 

� centrados na aprendizagem; 

� interactivos; 

� disponíveis; 

� eficientes; 

� facilmente acessíveis. 
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Contudo apresentam igualmente desafios e vicissitudes, fruto da multidimensionalidade que caracteriza um 

projecto de e-learning, pois a participação de uma equipa multidisciplinar é um factor essencial. Mas, na 

realidade quais são as dimensões analíticas deste fenómeno? A resposta não é fácil, devido à juventude 

conceptual do e-learning, como se demonstra de seguida. 

Zualkernan (2006) defende a visão constructivista da aprendizagem apresentando uma metodologia com cinco 

dimensões: (1) informação disponível, (2) acções com sucesso, (3) objectivos e motivações, (4) 

constrangimentos cognitivos e estilos de aprendizagem e (5) adaptação. Estas dimensões agrupam-se em cinco 

características do e-learning, nomeadamente: (1) características ambientais, (2) características do aprendiz, (3) 

características das tarefas, (4) características estruturais e (5) características semânticas (Figura 1). 

Figura 1 - As cinco dimensões da metodologia de Zualkernan. 

 

 

Fonte: Zualkernan (2006). 

 

Jefferies & Stahl (2005) analisam a relação existente entre a pedagogia, a ética e a tecnologia. Estes no entanto, 

consideram apenas as interacções destes três domínios: 

� e-learning enquanto interacção entre a tecnologia e a pedagogia; 

� ética computacional é a interacção decorrente entre a tecnologia e a ética; 

� teorias da aprendizagem que resultam da interacção entre a pedagogia e a ética. 

Porém, a quarta interacção entre a pedagogia, a ética e a tecnologia é, na nossa opinião, a ética em e-learning 

(Figura 2). 

 

Figura 2 - As três dimensões do modelo de Jefferies e Stahl. 
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Fonte: Jefferies e Stahl (2005). 

 

Khan (2001) advoga oito dimensões no seu modelo de e-learning: (1) institucional, (2) pedagogia, (3) tecnologia, 

(4) desenho dos interfaces, (5) avaliação, (6) gestão, (7) recursos de suporte, e (8) ética. Cada dimensão do 

modelo apresenta diversas sub-dimensões, as quais focam um aspecto específico do ambiente de e-learning 

(Figura 3). 

 

Figura 3 - As oito dimensões da metodologia de Khan. 

 

Fonte: Khan (2001). 

Outros autores como Kisielewska & Chrzaszcz (2005), Morańska (2005), Bonito (2004) e Ramos (2005) devido 

à complexidade do fenómeno analisam apenas uma dimensão nas suas metodologias. Mais uma vez, todas as 

perspectivas evidenciadas negligenciam as questões de índole ética, pelo que, os gestores face à informação 

apresentada tendem a considerar que os custos para uma organização são apenas directos, o que não é de todo 

verdade. 
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4. MODELOS INSTRUTIVOS DE E-LEARNING 

Tendo em consideração o exposto até ao momento, de seguida vão abordar-se as principais metodologias a nível 

mundial. De igual modo também estas esquecem a vertente ética, pelo que será normal considerar a não 

percepção desses custos indirectos pelos gestores, face mais uma vez à informação existente. 

Strickland (2006) demonstra que o modelo ADDIE apresenta cinco fases distintas, e que são: (1) análise, (2) 

desenho, (3) desenvolvimento, (4) implementação e (5) avaliação. 

As fases enunciadas permitem percepcionar uma directriz dinâmica e flexível, a qual promove a construção de 

um projecto de e-learning efectivo e das consequentes ferramentas de apoio. No modelo ADDIE, cada fase 

apresenta um resultado que sustenta a fase subsequente (Figura 4). 

 

Figura 4 - O modelo ADDIE. 

 

 

Fonte: Strickland (2006). 

 

Na fase analítica, o problema instrutivo é clarificado. Os objectivos, o ambiente de e-learning, as competências e 

os conhecimentos dos alunos são estabelecidos. Aliás, as questões a endereçar nesta fase são: 

� que audiência e suas principais características; 

� quais as necessidades de aprendizagem do grupo em causa; 

� quais os constrangimentos existentes em termos da aprendizagem; 

� que opções de entrega da informação; 

� quais as considerações pedagógicas; 

� qual o tempo de realização do projecto. 

A fase de desenho por sua vez açambarca os objectivos da aprendizagem, os instrumentos de avaliação, 

exercícios, conteúdos, planeamento das aulas, e selecção dos meios de média. Esta deve ser sistemática e 

específica. Sistemática, no sentido lógico, com uma capacidade de identificação, desenvolvimento e avaliação 

das estratégias adoptadas para atingir os objectivos propostos. Específica, diz respeito à execução de cada 

elemento, de acordo com determinados detalhes. 

Na fase de desenvolvimento os tecnólogos criam e agregam os conteúdos criados anteriormente. Os 
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programadores desenvolvem e integram as tecnologias. Os testers preconizam todos os procedimentos 

necessários à correcção de erros. Por fim, verifica-se a revisão do projecto, tendo em atenção os feedbacks 

recebidos das fases anteriores. 

Na fase de implementação, desenvolve-se os procedimentos necessários à aprendizagem dos formadores e dos 

alunos. A aprendizagem do formador deve abranger a estrutura do curso, resultados da aprendizagem, método de 

entrega, e procedimentos de testes. A preparação técnica dos alunos inclui as necessidades de formação em 

termos de novas ferramentas (software ou hardware), e a sua respectiva inscrição. Nesta fase o gestor do projecto 

deve assegurar que os livros, CD-ROMs, software e site estão funcionais para a aprendizagem. 

A fase de avaliação consiste em duas componentes: avaliação formativa e sumativa. A avaliação formativa está 

presente em cada uma das fases processuais do modelo ADDIE. Por outro lado, a avaliação sumativa consiste na 

“bateria” de testes a realizar para os ítems referenciados e nas oportunidades de feedback dos utilizadores. Por 

sua vez, o modelo Dick & Carey apresenta as seguintes valências (Figura 5). 

 

Figura 5 - O modelo Dick & Carey. 

 

Fonte: Dick & Carey (2004). 

 

Tendo em consideração inúmeros autores, tais como Dick & Carey (2004) e Edmonds, Filial & Mukherjee 

(1994) é possível entender os princípios associados modelo de Dick & Carey: 

Na fase dos objectivos instrutivos, as “metas” instrutivas são devidamente estabelecidas, permitindo que o 

ambiente de e-learning, as competências e conhecimentos do formando sejam identificadas. Decorrente da 

análise do projecto de e-learning e das “metas” instrutivas podemos perceber as discrepâncias existentes, pelo 

que, existe a necessidade de uma percepção pessoal. 

De seguida temos a análise instrutiva, a qual irá determinar as competências necessárias à prossecução de uma 

meta, de acordo com as seguintes perguntas seguintes: 
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� quais as competências necessárias à prossecução de uma meta; 

� quais serão os passos e competências utilizadas em cada procedimento; 

� quais as “operações mentais” elaboradas por um indivíduo que aprendeu ou desenvolveu um 

raciocínio complexo; 

� quais os objectivos instrutivos que necessitam de competências intelectuais. 

A fase três, características e comportamentos do formando, exibe como objectivo a determinação das 

competências exigidas aos formandos decorrente do processo de aprendizagem, nomeadamente em termos dos 

seguintes pontos: 

� competências intelectuais; 

� capacidade de aprendizagem, onde se inclui por exemplo a compreensão verbal e a orientação 

espacial; 

� características da sua personalidade. 

Posteriormente, a fase dos objectivos de desempenho tem como propósito traduzir as necessidades e metas em 

objectivos específicos e detalhados, assim como, relacionar a instrução com a meta respeitante, tendo em 

consideração os próximos pontos: 

� focalização do planeamento da formação em termos das condições apropriadas de aprendizagem; 

� elaboração de medidas analíticas do desempenho do formando; 

� providenciar auxílio aos formandos em termos de estudo. 

Teste dos ítems analíticos, é a fase que tem como objectivo assegurar os procedimentos abaixo descritos: 

� diagnosticar as capacidades individuais enquanto pré-requisito para a aprendizagem de novas 

competências; 

� analisar os resultados da aprendizagem do formando ao longo da formação; 

� providenciar a documentação relativa ao progresso do formando aos interessados; 

� útil para a avaliação do próprio sistema instrutivo; 

� determinar as medidas de desempenho anteriormente ao desenvolvimento da formação e dos materiais 

instrutivos. 

Na fase, estratégia instrutiva, o objectivo é esboçar como é que as actividades instrutivas se relacionarão com a 

prossecução dos objectivos com o intuito de se alcançar o melhor design da formação. 

A fase dos materiais instrutivos tem como função seleccionar os materiais necessários à instrução, tais como: 

� o uso de materiais existentes quando é possível; 

� necessidade de desenvolvimento de novos materiais; 

� determinação do papel do formador, o qual está dependente da escolha do sistema de entrega. 
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A fase seguinte, avaliação formativa, a questão central é providenciar dados para a revisão e melhoria dos 

materiais instrutivos, tendo em consideração os seguintes pontos: 

� rever as instruções de modo a que estas se tornem efectivas ao maior número possível de formandos; 

� utilização da entrevista individual; 

� utilização do trabalho colaborativo em pequenos grupos; 

� trabalho de “campo”. 

Por fim, na fase final a avaliação sumativa, há a necessidade de analisar a efectividade do sistema enquanto um 

todo. 

 

5. DESAFIOS ÉTICOS NO E-LEARNING VERSUS CUSTOS INDIRECTOS 

Comportamentos não éticos são exequíveis numa dimensão mais lata on-line do que cara-a-cara. Daí ser 

extremamente importante que a estrutura do curso de e-learning seja cuidadosamente desenhada e gerida, de 

modo a minimizar as práticas não éticas (Nagi, 2006). 

Umas das principais questões em termos de comportamentos não éticos no e-learning são: a propriedade 

intelectual, plágio e violações dos direitos de copyright. Uma das diversas formas de lidar com a problemática, é 

na primeira sessão, discutir os assuntos de natureza ética sobre a propriedade intelectual, plágio, copyright e 

privacidade com os formandos, assim como, a existência de um ambiente organizacional que dê primazia à ética. 

Na denominada economia da sociedade da informação, a propriedade intelectual influencia de forma crescente o 

seu comportamento, no qual a aplicação de conceitos tradicionais pode ser adoptada nas tecnologias. Tendo em 

consideração a afirmação anterior, podemos assumir como pressuposto que os formandos não entendem na 

plenitude o que encerra o conceito de propriedade intelectual em termos de desenvolvimento económico e seus 

custos, assim como, o porquê de documentação disponível de forma gratuita na Internet. 

Na realidade, mesmo em termos legislativos não existe um entendimento na totalidade sobre o que significa 

privacidade e de como esta deve ser protegida. Não obstante, a maioria dos formandos concorda que a 

privacidade relacionada com a transmissão electrónica de dados pode constituir um assunto de foro ético. 

Perante esta evidência, as questões com maior visibilidade são claramente as relacionadas com a a propriedade 

intelectual e a privacidade. 

Para prevenir comportamentos de índole não ética, uma das questões a discutir são as consequências decorrentes 

do plágio, violação de direitos de copyright e privacidade, não só em termos éticos, mas o custo financeiro para à 

organização fruto das coimas e multas difundidas pela legislação. Outra medida a se tomar em conta é 

demonstrar de forma clara e inequívoca exemplos típicos destes comportamentos, assim como, demonstrar que a 

gestão, através da cultura organizacional advoga comportamentos díspares. No entanto, uma outra medida que os 

gestores devem tomar é estimular o trabalho colaborativo, pois este previne o plágio, sendo por isso um 

paradoxo (Berndt-Schreiber, 2005). 

Por fim, surge a questão puramente tecnológica. O software open-source baseia-se na distribuição gratuita do 

código de fonte que serve de base à elaboração do software. Isto significa que, tecnicamente qualquer 
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programador competente pode analisar os funcionamentos internos do código e proceder às operações 

necessárias no software. 

Software open-source é teoricamente grátis ou distribuído a um custo nominal. Contudo, algumas licenças de 

software open-source requerem que o código fonte do software seja o original antes do processo de 

redistribuição. Por sua vez, os open standards podem ser implementados em termos comerciais ou em sistemas 

open-source. Tendo em atenção que, todos os sistemas adiram aos mesmos standards, não existem 

constrangimentos comerciais e técnicos face a sistemas de software de open-source. Naturalmente podemos 

considerar a preferência de softwares open-source a open standards. Isto deve-se ao facto de, o código fonte não 

ter um custo associado o que acarreta pontos extremamente positivos quando desenvolvemos o projecto de e-

learning, o que não acontece com os open standards. 

Ao longo deste ponto destacam-se os desafios éticos associados a um projecto de e-learning e aos seus custos, 

contudo o objectivo deste parágrafo é ir mais longe... Como se referiu, os comportamentos não éticos em termos 

da violação de direitos autorais acarretam custos financeiros directos, os quais são facilmente estimados, no 

entanto, os custos intangíveis são claramente superiores e de difícil estimação. Decorrente deste processo, a 

marca evidencia para o mercado uma notoriedade extremamente negativa a qual pode gerar “apenas” uma 

redução do volume de vendas, mas também pode significar consequência nitidamente mais nefastas, como por 

exemplo: o seu comportamento permitir a entrada de novos concorrentes no mercado igualmente competitivos 

ou até mesmo a extinção da organização! Poderão pensar os leitores que insurgimos num exagero, contudo num 

mercado cada vez mais competitivo e com consumidores cada vez mais exigentes, sinais negativos por parte das 

organizações geram autênticos “efeitos bola de neve” cujo resultado é sempre uma incógnita. 

 

6. OS GESTORES E A ÉTICA NO E-LEARNING 

Uma das principais razões para ganhos na na aprendizagem organizacional passa por um papel activo da gestão 

de topo. Em organizações onde os limites são muito fortes, o compromisso da gestão de topo é essencial. Aliás, 

os gestores de topo devem ser encarados como os modelos em termos da partilha de conhecimento. 

Mas existem desafios éticos que a gestão de topo enfrenta, e que são (Britz & Snyman, 2004): 

� o papel da confiança na utilização do conhecimento; 

� a protecção do conhecimento tácito e explícito que não é protegido através de legislação; 

� o correcto e o errado em termos da aprendizagem. 

O propósito principal é reiterar a confiança em comportamentos éticos dos colaboradores face à utilização do 

conhecimento, para que a organização transmita uma imagem ética e de virtude à sociedade. Mas o que é a 

confiança? Confiança é o que qualquer um de nós precisa quando toma uma determinada decisão ou faz uma 

escolha não havendo nenhuma certeza absoluta sobre o resultado ou consequências dessa escolha. Confiança é 

um “salto”, “um pulo de fé”, relativamente às incertezas envolvidas no processo de escolha. Então, confiança 

não é uma coisa, ou uma emoção como a raiva ou a felicidade, é uma acção, é algo que fazemos de cada vez que 

tomamos uma decisão. Decorrente das nossas escolhas, e das acções que estas produzem, a confiança torna-se 

visível. Neste contexto, a gestão deverá confiar que os seus colaboradores apresentam comportamentos éticos. 
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Por outro lado, o conhecimento pode ser categorizado como tácito e explícito. O conhecimento explícito inclui 

todos os “artefactos organizacionais”, enquanto que, o “talento natural” dos colaboradores é o conhecimento 

tácito. Nesse contexto, a gestão deverá criar um ambiente propício, onde a protecção do conhecimento que não 

se encontra protegido através de legislação não seja um factor de inibição para a utilização por parte dos 

colaboradores. Sou uma clara posição por parte da gestão face a esta questão é que permitirá aos colaboradores 

dar uma resposta ao desafio ético apresentado. É ainda de referir, que o desafio ético deriva das limitações da 

produção legislativa, pois como se sabe o direito reage após o surgimento da nova realidade e não por 

antecipação, o que face a contextos de elevado dinamismo e mutabilidade como o actual poderá gerar situações 

de foro ético de difícil resolução. 

Até ao momento abordou-se a necessidade de confiança na partilha de conhecimento e a protecção do 

conhecimento, mas o que se poderá considerar como correcto e errado na troca de conhecimentos? O desafio que 

se coloca aos gestores é complexo, pois não só depende dos valores organizacionais, como do código ético de 

cada um dos colaboradores. 

Além do mais, um discurso face à posição ética requer exigências estritas para os gestores face aos 

colaboradores na organização. As responsabilidades primárias inerentes à deontologia organizacional pela ética 

de discurso, logo são válidas as duas suposições: 

� as reivindicações normativas cuja validade têm significado cognitivo podem ser tratadas como 

reivindicações para a verdade; 

� a justificação de normas e comandos requer que um real discurso seja levado a cabo e assim não pode 

acontecer dentro de uma forma estritamente monológica, isto é, na forma de um processo hipotético 

de argumentação que acontece na mente individual. 

A primeira das suposições é vital, mas coloca uma responsabilidade particular em todos os oradores. O que é 

dito tem que ser acreditado pelo orador e deverá ter uma base racional. Por outras palavras, a não ser que numa 

determinada situação, a sua opinião seja pedida, para o seu próprio bem, esta geralmente não é uma parte 

integrante do discurso. Mais especificamente, uma reivindicação pode autorizar uma avaliação, mas a avaliação 

deverá ser feita com pressupostos epistemológicos racionais, em detrimento de preferências ou preconceitos. 

Dever-se-á ter em atenção, que a racionalidade aqui apresentada não é tão redutiva, como a empregue por alguns 

economistas. A redução frequentemente pode levar a formas de quantificação que são válidas e necessárias 

durante muito tempo mas apresentando-se como obscuras em outras ocasiões. A maioria das organizações tem 

alguma forma de estrutura hierárquica, a qual é necessária para assegurar a tomada de decisão e opções 

estratégicas. 

Logo a acção comunicativa não é fácil ou simples. Requer uma posição ética que reconhece o ego cognoscível 

enquanto compromisso para a verdade, sendo um vínculo individual. 

 

7. OS COLABORADORES E A ÉTICA NO E-LEARNING 

Enquanto indivíduos, todos temos um mecanismo interno, um dom humano - havendo quem o denomine de 

consciência, autoconsciência, ou “mecanismo de parar”- algo que nos faz estender a mão para ajudar alguém que 



Ayala Calvo, J.C. y grupo de investigación FEDRA  Conocimiento, innovación y emprendedores: Camino al futuro 

 

 2889 

não conhecemos, ou nos que nos impede de fazer algo que não é tido como moralmente correcto. 

Por outro lado, a personalidade de cada indivíduo é moldada pela sua família, pelas influências culturais e 

religiosas, pelos professores, amigos e círculo social muito antes de um indivíduo entrar numa empresa, pelo que 

no seio da organização é complicado alterar os padrões de comportamento do indivíduo. 

Em termos profissionais os colaboradores devem apresentar um comportamento ético, isto é, deverão adoptar 

uma posição de generosidade, cooperação e postura pós-activa. Ao debruçarmo-nos sobre os três 

comportamentos, verificamos que todos eles são estritamente necessários no desenvolvimento de um projecto de 

e-learning (Costa & Silva, 2005). 

Se os desafios éticos enunciados no respectivo ponto forem tidos como valências do e-learning, então o 

colaborador é responsável pelo uso racional, adequado e ético da informação e softwares, de forma a que a sua 

acção não gere os custos evidenciados. 

 

8. MODELO PROPOSTO 

Na nossa opinião, existe um imperativo para a gestão, que é a criação de um modelo que minimize os custos 

indirectos do e-learning, isto é, um modelo que configure a minimização dos custos associados à ética e 

consequentemente os custos relacionados com o denegrir da imagem organizacional. Para tal, esse modelo deve 

ter em conta que o e-learning é um fenómeno multidimensional, assim como as principais metodologias 

instrutivas tendem igualmente a menosprezar a presença da ética e os seus efeitos em termos organizacionais. 

Desse modo, o modelo em causa irá basear-se na ética, tendo para o efeito quatro fases (1) análise, (2) estrutura 

(3) implementação e (4) avaliação, que se auto-sustentam e três sub-dimensões (1) estrutura tecnológica (2) 

estrutura humana e (3) estrutura metodológica (Figura 6). 

 

Figura 6 - Modelo proposto. 

 

Fonte: Autores (2006). 
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No modelo apresentado, cada passo apresenta um resultado que influencia o passo subsequente, permitindo 

assim uma melhoria contínua do modelo. Por fim, as ideias seguintes dizem respeito à caracterização do modelo: 

Na fase analítica, o objectivo é delimitar o problema instrutivo baseado na ética. Deste modo, será prioritário 

estabelecer os princípios éticos que irão modelar o ambiente de e-learning e o formando ao longo do curso. Claro 

que, esta análise irá variar consoante a natureza do projeto de e-learning, no entanto, estas questões de devem 

estar sempre presentes: 

� que tipo de ambiente ético deverá existir; 

� quais os desafios éticos relativos à propriedade intelectual, plágio, copyright e privacidade. 

A fase seguinte configura-se em três sub-dimensões: infra-estrutura tecnológica (1); pessoas (2); e metodologia 

(3). A primeira sub-dimensão debruça-se sobre questões como: planeamento da infra-estrutura, hardware, 

software, interface, apoio on-line, recursos técnicos e gestão da informação. A segunda sub-dimensão configura 

todas as preocupações relacionadas com as questões de índole pedagógica (ensino e aprendizagem). Finalmente, 

a terceira sub-dimensão instrumentaliza o projecto de e-learning. Nesta fase as perguntas a serem endereçadas 

são: 

� quais as exigências tecnológicas do projecto de e-learning; 

� qual a infra-estrutura tecnológica adequada ao projecto; 

� quais as restrições de ordem tecnológica; 

� qual o tempo de duração para a conclusão do projecto; 

� que audiência e o perfil dos formandos; 

� quais as necessidades de aprendizagem; 

� que tipos de constrangimentos existem à aprendizagem. 

A terceira fase, fase de implementação, tem como objectivo por em funcionamento o projecto de e-learning. 

Finalmente, a fase de avaliação consiste em três tipos diferentes de avaliação: formativa, sumativa (em tudo 

semelhante ao modelo ADDIE), e obviamente a avaliação ética. A avaliação formativa estará presente em cada 

uma das fases do modelo. A avaliação sumativa diz respeito à avaliação dos diversos ítems do projecto e a 

promoção da avaliação dos formandos ao projecto. A avaliação ética irá analisar se os princípios éticos 

fundamentais do modelo foram atingidos. 

 

9. CONCLUSÃO 

O artigo sobre a “Ética em e-learning – um custo negligenciável para a gestão” é um assunto complexo, 

multidisciplinar e multidimensional, o que acarreta a necessidade de analisar as diversas contribuições analíticas, 

de modo a se obter um melhor entendimento e posterior desenvolvimento. Por outro lado, a recente maturidade 

conceptual do e-learning comporta novos desafios e novas dimensões analíticas, sendo a ética e os seus custos 

uma delas. 
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Aliás, a pouca compreensão e consciência dos gestores para a problemática da ética, insere-se na pouca ou 

inexistente informação sobre a temática em causa, assim como o ainda fraco conhecimento dos gestores face às 

tecnologias de comunicação e informação e aos sistemas de informação em termos genéricos. 

Por outro lado, o modelo que se propõe não deve ser encarado como uma crítica aos modelos vigentes, mas 

como uma reflexão relativamente às dificuldades desses modelos transparecerem a ética e os seus custos. 

Adicionalmente, considera-se que os modelos são representações de uma certa realidade, pelo que podem 

incorporar diferenças na sua concepção, devido ao ajustamento a referenciais mutáveis, como são aqueles em 

que a organização se insere, nomeadamente os meios ambiente interno e externo à organização, onde os desafios 

são constantes por forma a que a organização possa ser competitiva e sustentável. 
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